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 MUNICÍPIO DA TROFA

Aviso n.º 16458/2009

Alargamento do período de discussão pública da proposta 
do Plano Director Municipal da Trofa

De acordo com o n.º 4 do artigo 77.º do Decreto -Lei n.º 380/99 de 
22 de Setembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 46/2009 de 20 de Feve-
reiro, a Câmara Municipal procedeu à abertura do Período de Discus-
são Pública do Plano Director Municipal da Trofa, através do Aviso 
n.º 12666 -A/2009, publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 137, 
em 17 de Julho de 2009. Esse período decorre desde o dia 24 de Julho 
e prolongar -se -á até ao dia 1 de Outubro.

Tendo -se constatado o elevado número de consultas ao Plano, assim 
como a manifesta vontade de apresentar sugestões escritas por parte dos 
munícipes, tendo ainda em conta que o período de discussão pública 
se sobrepôs em grande parte em período normal de férias, o período de 
discussão pública do plano, prolongasse por mais 20 dias úteis.

Os elementos encontram -se disponíveis para consulta na Divisão 
de Planeamento e Urbanismo, no Pólo II do Município da Trofa, sito 
na Rua Imaculada Conceição, de 2.ª a 5.ª -feira das 9.30h às 17.00h 
e à 6.ª -f das 9.30h às 12.30h, ou através do site da Câmara Munici-
pal — www.mun -trofa.pt.

As sugestões e informações, deverão ser entregues no prazo refe-
renciado e dirigidas, por escrito, ao Presidente da Câmara Municipal 
da Trofa, em ficha de participação própria para o efeito, a entregar 
no Edifício do Pólo I, sito na Rua das Indústrias n.º 393, apartado 65, 
4786 -909 Trofa, de 2.ª a 5.ª -feira das 9.30h às 17.00h e à 6.ª -f. das 9.30h 
às 12.30h, ou através de carta registada com aviso de recepção, para a 
supra morada.

Quaisquer outras informações que se mostrem necessárias poderão ser 
obtidas na Divisão de Planeamento e Urbanismo desta Câmara, através 
do e -mail pdmtrofa@mun -trofa.pt ou pelo telefone 252409850.

15 de Setembro de 2009. — O Presidente da Câmara, Bernardino 
Manuel Vasconcelos.

202306242 

 MUNICÍPIO DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.º 16459/2009

Procedimento Concursal para recrutamento de 1 posto de 
trabalho de Assistente Operacional Electricista por tempo 

determinado termo resolutivo certo.
No seguimento do procedimento concursal, publicado no Diário da 

República 2.ª série n.º 96 de 19 de Maio, na BEP Bolsa de Emprego 
Público, sob o n.º OE2009005/0353 e no Jornal de Notícias, n.º 358 
de 25 de Maio.

Decorrido o prazo de audiência aos interessados, nos termos do Có-
digo do Procedimento Administrativo, conjugado com o artigo 30.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, verificou -se não ter havido 
qualquer pronunciamento por parte dos candidatos.

Assim, para os efeitos consignados no n.º 6 do artigo 36.º da referida 
Portaria, torna -se público a Lista Unitária de Ordenação Final Homo-
logada do procedimento concursal em epígrafe, afixada na Secção de 
Administração de Pessoal da Câmara Municipal de Viana do Castelo 
e publicitada na página electrónica desta Autarquia em www.cm -viana-
-castelo.pt.

7 de Setembro de 2009. — A Vereadora da Área de Recursos Huma-
nos, Ana Margarida Ferreira da Silva.

302290261 

 MUNICÍPIO DE VILA VIÇOSA

Aviso n.º 16460/2009
Para efeitos do disposto no artigo 50.º, artigo 6.º n.º 2, artigo 7.º n.º 1 

alínea b) e n.os 3 e 4 da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e alínea a) 
do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna-
-se público que, por deliberação da Câmara Municipal tomada em sua 
reunião ocorrida no dia 1 de Julho de 2009, se encontra aberto, pelo 
prazo de 15 dias úteis a contar da publicação deste aviso no Diário da 
República, procedimento concursal comum, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, tendo em vista 

o preenchimento de um (1) Posto de trabalho da carreira de Assistente 
Técnico, categoria de Assistente Técnico, para desempenhar funções 
na área de actividade de Execuções Fiscais, Contra -Ordenações e Con-
tabilidade, conforme caracterização no mapa de pessoal desta Câmara 
Municipal aprovado na 5.ª sessão ordinária da Assembleia Municipal 
realizada em 19 de Dezembro de 2008 e alterado respectivamente nas 
2.ª e 3.ª sessões ordinárias da Assembleia Municipal ocorridas em 29 de 
Abril e 26 de Junho, de 2009.

1 — Para efeitos do n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro, declara -se não se encontrarem constituídas reservas de 
recrutamento no próprio organismo e que foi dispensada a consulta à 
ECCRC (Entidade Centralizadora para Constituição de Reservas de 
Recrutamento) Por não se encontrar constituída e em funcionamento 
a entidade, conforme ofício da Direcção -Geral da Administração e do 
Emprego Público, referência 544/DRSP/2.0/2009, de 5 de Junho.

2 — Descrição sumária das funções: Funções constantes no anexo à 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, referido no n.º 2 do artigo 49.º 
da mesma lei, às quais corresponde o grau 2 de complexidade funcional, 
e com a devida caracterização no Mapa de Pessoal.

3 — Habilitações Literárias exigidas: 12.º ano de escolaridade, con-
forme alínea b) do n.º 1 do artigo 44.º da Lei n.º 12 -A/2008, correspon-
dente ao grau de complexidade funcional da carreira/categoria do posto 
de trabalho para cuja ocupação o procedimento é publicitado.

4 — Nos termos do n.º 1 do artigo 51.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro, não há possibilidade de substituição da escolaridade 
obrigatória por formação e ou experiência profissional.

5 — Prazo de Validade: O procedimento concursal é válido para o 
preenchimento do posto de trabalho em referência e para ocupação de 
idênticos postos de trabalho, a ocorrer no prazo de 18 meses, conforme 
estabelecido no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro.

6 — Local de Trabalho: O local de trabalho situa -se na área do Mu-
nicípio de Vila Viçosa.

7 — Legislação Aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, com 
as alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, 
Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de Março, adaptada à Administração 
Autárquica através do Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de Setembro, 
Decreto -Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008, 
de 11 de Setembro, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, Portaria 
n.º 1553 -C/2008, de 31 de Dezembro e Código do Procedimento Ad-
ministrativo.

8 — Posicionamento remuneratório: Conforme estabelecido no ar-
tigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, a posição remuneratória será 
objecto de negociação entre o trabalhador e a Câmara Municipal de 
Vila Viçosa e terá lugar imediatamente após o termo do procedimento 
concursal.

9 — Composição e identificação do Júri do Procedimento Concursal:
Presidente: Rosália dos Santos Gervásio de Moura, chefe de Divisão 

Administrativa e Financeira
1.º Vogal: Palmira da Iria Galhardas Barroso, técnica superior — sec-

ção de recursos humanos
2.º Vogal: Deonilde Jorge da Silva, técnica de informática, grau 1 

nível 2
Suplentes:
1.º Vogal: Maria José Ramos Trindade, técnica de informática, grau 1, 

nível 2;
2.º Vogal: Natalina da Conceição Pardal Frade Parraça, técnica de 

informática, grau 1, nível 2
Em caso de ausência ou impedimento do Presidente do Júri, este será 

substituído pelo vogal nomeado imediatamente a seguir.
10 — Requisitos Gerais de Admissão:
a) Ser detentor, até à data limite para apresentação das candidatu-

ras, dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, designadamente:

i) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados pela 
Constituição, lei Especial ou Convenção Internacional;

ii) Ter 18 anos de idade completos;
iii) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
iv) Possuir a robustez física e perfil psíquico indispensável ao exercício 

das funções a que se candidata;
v) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

b) Possuir o 12.º ano de escolaridade.

11 — Requisitos de Vínculo:
1.ª Fase — Trabalhadores com relação jurídica de emprego público 

por tempo indeterminado, que se encontrem em qualquer das seguintes 




